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I -  Galeria de Arte TJMG Cultural e Exposições temporárias; 
 
II - Cineclube TJ; 
 
III - Intervalo Cultural; 
 
IV - concursos culturais; 
 
V - feiras; 
 
VI - parcerias culturais. 
 
§ 4º Portaria do Presidente do Tribunal de Justiça designará o Conselho Curador, responsável por avaliar as exposições da 
Galeria de Arte TJMG Cultural, o qual terá a seguinte composição: 
 
I - o Presidente do TJMG ou 1 (um) desembargador por ele indicado, que o presidirá; 
 
II - 3 (três) magistrados, entre desembargadores e juízes de direito, podendo ser inativos; 
 
III - 1 (um) servidor pertencente ao quadro de servidores efetivos do Poder Judiciário de Minas Gerais, podendo ser inativo; 
 
IV - 2 (dois) profissionais do meio cultural e artístico, preferencialmente, ou membros de instituições com atuação no meio 
artístico, parceiras do TJMG. 
 
§ 5º A seleção de artistas/instituições interessados em expor seus trabalhos na Galeria de Arte TJMG Cultural ocorrerá por 
meio de edital de chamamento publicado no Diário do Judiciário eletrônico - DJe, podendo ser convidados artistas renomados 
para esse fim.”. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 

REPUBLICAÇÃO 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 1.433/PR/2023 
 
Dispõe sobre a necessidade de os gestores, no prazo que determina, ajustarem os quantitativos de servidores em teletrabalho, 
de forma a assegurar que o número máximo de teletrabalhadores, diariamente, não exceda a 30% (trinta por cento) dos 
quadros permanentes das unidades judiciárias e administrativas do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências. 
 
O PRESIDENTE, o 1º VICE-PRESIDENTE, o 2º VICE-PRESIDENTE, a 3ª VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29, o inciso III do art. 30, o inciso VI do 
art. 31 e o inciso I do art. 32, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 
3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Resolução do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 227, de 15 de junho 
de 2016, que “Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”, com a redação dada pela 
Resolução do CNJ nº 481, de 22 de novembro de 2022; 
 
CONSIDERANDO que as alterações implementadas pela Resolução do CNJ nº 481, de 2022, promoveram a derrogação tácita 
de dispositivos da Resolução do Órgão Especial nº 973, de 5 de outubro de 2021, que “Regulamenta o teletrabalho no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais”, tendo em vista que limitaram a possibilidade de atuação em teletrabalho a 
30% (trinta por cento) dos servidores do quadro permanente das unidades judiciárias e administrativas do TJMG; 
 
CONSIDERANDO a importância de reavaliar e renovar as políticas institucionais de gestão de pessoas e de processos de 
trabalho, com vistas ao aprimoramento dos resultados e do desempenho das unidades judiciárias e administrativas; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de orientar os gestores de unidades judiciárias e administrativas adeptas ao regime de 
teletrabalho sobre as atuais diretrizes do CNJ acerca do retorno presencial; 
 
CONSIDERANDO o que restou definido no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0067870-
25.2023.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
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Art. 1º A partir de 27 de janeiro de 2023, o número máximo de servidores em teletrabalho, diariamente, não poderá exceder a 
30% (trinta por cento) do quadro permanente das unidades judiciárias e administrativas, incluídos os ocupantes de cargos 
comissionados. 
 
§ 1º O gestor deverá assegurar a atuação presencial diária de, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos servidores do quadro 
de sua unidade. 
 
§ 2º Quando for o caso, o gestor deverá ajustar o número de servidores em regime de teletrabalho, nas modalidades integral e 
parcial, limitando os quantitativos e/ou estabelecendo uma escala de trabalho presencial que assegure o funcionamento 
permanente de sua unidade com o percentual estabelecido no § 1º, observadas as demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 
 
§ 3º A estratégia para cumprimento do disposto no "caput" será definida pelo gestor da unidade, em conformidade com as 
diretrizes do gestor máximo, e encaminhada à respectiva autoridade elencada no § 4º deste artigo. 
 
§ 4º A implementação da estratégia de que trata o § 3º nas unidades judiciárias e administrativas deverá ser certificada por 
meio de formulário disponibilizado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a ser encaminhado à Coordenação de 
Teletrabalho de Servidores - COTEL, pelas seguintes autoridades: 
 
I - Juiz de Direito Diretor do Foro, relativamente à Justiça de Primeira Instância; 
 
II - Primeiro Vice-Presidente, relativamente à Superintendência Judiciária; 
 
III - Gestor máximo da área, relativamente às demais unidades administrativas da Secretaria do Tribunal de Justiça. 
 
§ 5º No cálculo do percentual de que trata o § 1º do art. 1º desta Portaria Conjunta: 
 
I - serão considerados os servidores lotados na unidade judiciária ou administrativa, ainda que em caráter provisório, os 
cedidos por outros órgãos, os ocupantes de cargo comissionado, ainda que em gozo de férias e licenças, e os colaboradores 
terceirizados; 
 
II - não serão considerados os servidores cedidos para outros órgãos, os afastados em licença para tratar de interesse 
particular, acompanhar cônjuge e exercer mandato eletivo, e os em lotação provisória em outra unidade judiciária ou 
administrativa; 
 
III - serão desprezadas as casas decimais e o arredondamento será para menos, se o valor obtido for menor ou igual a 0,5, ou 
para mais, se maior que 0,5. 
 
Art. 2º Até 28 de fevereiro de 2023, os eventuais ajustes implementados pelos gestores para assegurar o disposto no § 1º do 
art. 1º deverão ser regularizados junto à COTEL, via SEI, observadas as seguintes situações: 
 
I - em caso de desligamento de servidor do regime de teletrabalho, deverá ser juntado o termo de desligamento ao respectivo 
"Processo de atuação do servidor em teletrabalho"; 
 
II - em caso de alterações no plano de trabalho individual do teletrabalhador, deverá ser juntado novo plano ao respectivo 
"Processo de atuação do servidor em teletrabalho". 
 
Art. 3º A partir da publicação desta Portaria Conjunta, os servidores em regime de teletrabalho parcial deverão efetuar a 
marcação do ponto eletrônico nos dias em que laborarem presencialmente, em conformidade com o disposto na Portaria 
Conjunta da Presidência nº 76, de 17 de março de 2006, e nos dias em que atuarem em teletrabalho deverão observar o 
disposto no art. 29 da Resolução do Órgão Especial nº 973, de 4 de outubro de 2021. 
 
Art. 4º Os ajustes a que se refere o art. 1º desta Portaria Conjunta serão objeto de fiscalização permanente pela Corregedoria-
Geral de Justiça, no que toca à Justiça de Primeira Instância, e, na Secretaria do Tribunal de Justiça, pela Presidência e pelos 
demais Dirigentes, observadas as respectivas superintendências. 
 
Art. 5º Os casos omissos e excepcionais serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal de Justiça, ouvida a Comissão de 
Gestão do Teletrabalho. 
 
Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 
Desembargador ALBERTO VILAS BOAS VIEIRA DE SOUSA, 1º Vice-Presidente 
 
Desembargador RENATO LUÍS DRESCH, 2º Vice-Presidente 
 



Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                                               
 

Disponibilização: 31 de janeiro de 2023 
Publicação: 1 de fevereiro de 2023 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 22/2023 
 

Página 4 de 59 
 

  

 

 
Desembargadora ANA PAULA NANNETTI CAIXETA, 3ª Vice-Presidente 
 
Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JUNIOR, Corregedor-Geral de Justiça 
 
Republica-se por conter erro material na versão disponibilizada no DJe de 24 de janeiro de 2023. 
 
 
ATOS DO SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, DESEMBARGADOR GERALDO 
AUGUSTO DE ALMEIDA, REFERENTES À DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 
MAGISTRATURA 

 
Deferindo aos seguintes Desembargadores/Juiz de Direito Convocado, o que indica, nos termos da legislação vigente: 
- Catta Preta, desistência do gozo de 02 (dois) dias úteis de compensação, no período de 23.02.23 a 24.02.23. 
- Corrêa Camargo, 02 (dois) dias úteis de compensação, no período de 07.02.23 a 08.02.23. 
- Doorgal Borges Andrada, 04 (quatro) dias úteis de compensação, no período de 14.02.23 a 17.02.23. 
- Francisco Ricardo Sales Costa, licença para ausentar-se do país, no período de 18.02.23 a 26.02.23. 
- Glauco Fernandes, 02 (dois) dias úteis de compensação, no período de 23.02.23 a 24.02.23. 
- Guilherme de Azeredo Passos, 02 (dois) dias úteis de compensação, no período de 09.02.23 a 10.02.23. 
- Jair Varão, 02 (dois) dias úteis de compensação, no período de 08.02.23 a 09.02.23. 

 
 

ATOS DO JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA, DR. THIAGO COLNAGO CABRAL, REFERENTES À DIRETORIA 
EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS  

 
MAGISTRATURA 

 
Ver tabela ao final desta publicação - deferindo a suspensão das férias do magistrado, nos termos da legislação 
vigente. 
 
Homologando a averbação de tempo de serviço/contribuição ao Juiz de Direito Joaquim Morais Júnior, conforme decidido no 
processo SEI 0204461-62.2021.8.13.0000. 
 
Deferindo ao Juiz de Direito da comarca de Belo Horizonte licença-saúde, nos termos da legislação vigente: 

Magistrado/Vara Dia 

Fernando Lamego Sleumer - 37º JDA 30.01 a 07.02.23 

 
Deferindo ao magistrado abaixo relacionado a marcação das férias referentes ao 1º semestre de 2023, nos termos da 
legislação vigente: 

Magistrado/Lotação Períodos Dias Tipo Substitutos 

Sérgio Castro da Cunha Peixoto-
11º JD da 4ª Unidade Jurisdicional 
Cível – JESP capital 

09.01.23 a 18.01.23  
19.01.23 a 28.01.23 
29.01.23 a 07.02.23 

10 
10 
10 

Marcação 
Marcação 
Marcação 

Antônio João de Oliveira- 10º JD da 4ª Unidade 
Jurisdicional Cível-  JESP capital. 
Rodrigo Moraes Lamounier Parreira-12 JD da 
4ª Unidade Jurisdicional Cível –JESP capital. 

 
Deferindo ao Juiz de Direito abaixo relacionado licença para acompanhar pessoa da família, nos termos da legislação vigente: 

Magistrado/Lotação Dias Substituto/Lotação 

Ibrahim Fleury de Camargo Madeira Filho - 6ª Vara 
Cível de Uberlândia 10 e 12.01.23 Paulo Fernando Naves de Resende - 7ª Vara Cível de 

Uberlândia 
 
Deferindo aos Juízes de Direito abaixo relacionados licença-saúde, nos termos da legislação vigente: 

Magistrados/Lotações Dia/Período Substitutos/Lotações 

César Augusto da Cunha Pinotti 
1ª Vara Criminal e de Execuções Penais 
Comarca de Ouro Fino 

14.01 a 14.03.23 

14.01 a 19.01: Roberto Troster Rodrigues Alves - 52º JDS -
Comarca de Monte Sião 
20.01 a 14.03: João Cláudio Teodoro - 2ª Vara Cível, da 
Infância e da Juventude da Comarca de Ouro Fino 

Ibrahim Fleury de Camargo Madeira Filho - 6ª Vara 
Cível de Uberlândia 

11 e 13.01.23 Paulo Fernando Naves de Resende - 7ª Vara Cível de 
Uberlândia 

 
Designando, nos termos da legislação vigente, os Juízes de Direito titulares de Belo Horizonte para responderem/substituírem, 
conforme segue: 

JUIZ TITULAR QUE ATUOU 
COMO SUBSTITUTO  

VARA COOPERADA PERÍODO MOTIVO 

Elias Charbil Abdou Obeid 18ª Vara Cível 1º a 28/02/23 Juiz titular substituindo Desembargador  

Rogério Santos Araújo Abreu 1ª Vara de Feitos Tributários do Estado 
de Minas Gerais 

1º a 28/02/23 Juiz Titular à disposição da Turma 
Recursal  
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